
PROJETO DE LEI Nº


de ____ de ____________________ de 2006

“Reajusta o valor do vale compra alimentos e dá outras providências”.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º.   O Vale Compra Alimentos, concedido aos servidores públicos municipais ativos, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei n.º 4.360, de 26 de fevereiro de 2003, alterado pelas Leis nºs 4.410, de 12 de agosto de 2003; 4.545, de 21 de maio de 2004; 4.661, de 06 de setembro de 2005, terá o valor de R$220,00 (duzentos e vinte reais), a partir de 1º de maio de 2006.

Art. 2º.   Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito adicional suplementar, até o limite de R$1.476.000,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e seis mil reais), para fazer face a despesa contida no artigo 1º desta lei, obedecendo a seguinte natureza de despesa e função de governo, a saber:

	  Ficha
	 Conta do Orçamento
	 Órgão
	    Valor (R$)

	79
	02.05.01.04.122. 00032001.3.3.90.00.
	Administração
	1.476.000,00


Art. 3º.  O crédito adicional suplementar aberto no artigo anterior será coberto com o recurso proveniente do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2005.

Art. 4º.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroagidos a 01 de maio de 2006.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,







O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para que o Poder Executivo possa reajustar o vale compras alimentos, concedido nos termos do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei n.º 4.360, de 26 de fevereiro de 2003, alterado pelas Leis nºs 4.410, de 12 de agosto de 2003; 4.545, de 21 de maio de 2004; 4.661, de 06 de setembro de 2005, passando o valor de R$180,00 (cento e oitenta reais) para R$220,00 (duzentos e vinte reais), a partir de 1º de maio de 2006.







Solicita o Poder Executivo, pelo constante no artigo 2º do Projeto, autorização legislativa para abertura de um crédito adicional suplementar até o limite de R$1.476.000,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e seis mil reais), para cobrir as despesas geradas pelo reajuste, provenientes do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2005.






Contamos, assim, com a aprovação da presente proposição, pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

Antonio Mario de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal
